	[image: image1.jpg]M Ps P Ministério Publico
DO ESTADO DE SAO PAULO

Procurador-Geral de Justica: Fernando Grella Vieira

Patrimonio Publico





	

	
	INFORMATIVO nº 22 – março 2012


	
	    [image: image2.png]




	
	NOTÍCIAS



	
	[image: image3.png]



1. O colega Orlando Bastos Silva, promotor de justiça de Sorocaba, enviou ao CAO Cível e Tutela Coletiva (área do patrimônio público) o Planos de Atuação de 2012 das áreas do consumidor e, do patrimônio público. Em relação à segunda área o promotor desatacou como duas principais metas: a intensificação da fiscalização da legalidade das licitações e contratações, sobretudo nas áreas de saúde e educação, bem como fiscalizar a implantação no Estado e nos Municípios de portal da transparência eficiente.
[image: image4.png]



JURISPRUDÊNCIA
[image: image5.png]



1. STF: Agravo Regimental no Recurso Especial nº 540.712-SP: 1) Lei n. 8.429/1992: Constitucionalidade formal. 2) Ação de improbidade contra prefeito municipal: inexistência de prerrogativa de foro. 3) Art. 37, § 1º, da constituição: autoaplicabilidade. 4) Art. 129, inc. IX, da Constituição: Súmulas n. 282 e 356 do Supremo Tribunal. 5) Atos de improbidade administrativa. Questão infraconstitucional. Súmula n. 279 do Supremo Tribunal. Reconsideração da decisão agravada. Análise, desde logo, do recurso extraordinário. Recurso ao qual se nega seguimento.
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2. TCU: Acórdão n.º 425/2012: É possível a contração por dispensa de licitação, com suporte no comando contido no inciso IV do art. 24 da Lei nº 8.666/1993, ainda que a emergência decorra da inércia ou incúria administrativa, devendo ser apurada, todavia, a responsabilidade do agente público que não adotou tempestivamente as providências a ele cabíveis
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1. Paulínia: Ação de Responsabilidade Civil por ato de Improbidade Administrativa. Pedido de liminar deferido. Utilização de funcionário público comissionado em benefício particular. Incorporação de valores públicos (salário). Inaptidão para o exercício do cargo. Indisponibilidade dos subsídios. Dano moral coletivo.
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2. Jacupiranga: Ação de Responsabilidade Civil por ato de Improbidade Administrativa. Ausência de licitação. Desvio de recursos públicos. Empresa fantasma. Ausência de realização do procedimento de dispensa de licitação. Liminar concedida.
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	3. Tietê: Ação civil pública - Improbidade administrativa - Pedido de liminar - Procedimento licitatório fraudulento - Pregão presencial - Ausência de Projeto Básico prévio - Ausência de pesquisas e planilhas de preços - Direcionamento: exigência de declaração de exclusividade com artistas - Inexistência de sede da empresa vencedora - Laços familiares entre sócios das empresas concorrentes. Promoção pessoal do Chefe do Executivo local - Previsão de ocupação no local do evento em dobro do permitido pelo alvará de segurança dos bombeiros - Presença de organizadoras do evento não participantes do pregão - Criação de pessoa jurídica para ganho de licitação - Desconsideração da personalidade jurídica. Liminar concedida.
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4. Rosana: Ação civil pública de responsabilidade por ato de improbidade administrativa e para reparação de dano – Dispensa indevida de licitação para prestação de serviços de limpeza e manutenção de áreas verdes – Contratação emergencial justificada pela rescisão do contrato com a empresa anterior, sendo que esta rescisão se deu por irresponsabilidade do Prefeito que não efetuava os pagamentos nas datas aprazadas – Dano moral difuso – Senteça procedente.
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5. Valinhos: Ação civil pública por atos de improbidade administrativa – Contratação sem concurso – Pedido de liminar de indisponibilidade dos bens – Nulidade do ato - Sentença procedente.
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6. Suzano: Ação de improbidade administrativa cumulada com anulação de rescisão contratual – Irregularidades na construção do Corredor Ecológico e Recreativo – Tomada de preços – Inexecução contratual – Dano ao erário.
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7. Barueri: Ação civil pública de responsabilização pela prática de ato de improbidade administrtiva e ressarcimento ao erário – Dispensa indevida de licitação – Contratação direta – Fraude – Prejuízo ao erário – Pedido liminar de indisponibilidade.


	
	


